
20 de junho é Dia Nacional
de Luta em defesa do PCCS

Desde o início de junho, o
Sintrajusc vem construindo a
mobilização pelo novo Plano de
Cargos, Carreira e Salários
(PCCS) dos servidores e servi-
doras do Poder Judiciário da
União (PJU), que foi encami-
nhado pela Fenajufe ao Supremo
Tribunal Federal (STF) em 2023.
A recomposição das perdas in-
flacionárias, o retorno da sobre-
posição de tabelas e o fortale-
cimento do vencimento base
andarão conjuntamente com a
defesa do projeto.

Quem lutou pelos quatro pla-
nos, o mais recente de 2016,
sabe que os valores nas tabelas
não vieram de graça. Foram mui-
tas as negociações, atos, greves,
pressão sobre os três poderes
para tirar os projetos do papel.

Por isso, queremos que os
novos servidores e servidoras
conheçam aquelas lutas porque
vamos precisar de muita união
daqui para a frente. E convida-
mos cada um e cada uma a se sin-
dicalizar e fortalecer ainda mais
o Sindicato

Existem muitos desafios para
aprovar o projeto. Os principais
são a política da magistratura de

autoconcessão de benefícios
– como as já aprovadas dez
folgas por mês ou até R$ 11
mil mensais por conta de ati-
vidades administrativas ou
processuais extraordinárias –
, incluindo a PEC 10, que res-
tabelece o pagamento de quin-
quênios para membros da ma-
gistratura e do Ministério
Público. Outro obstáculo é o
arcabouço fiscal, cuja políti-
ca de déficit zero vem sendo
usada para justificar o reajus-
te zero para trabalhadores e
trabalhadoras de outras cate-
gorias.

O QUE É UM PCCS?

Um Plano de Cargos, Car-
reira e Salários é uma políti-
ca de valorização funcional.
Uma carreira pública deve
estar diretamente vinculada à
profissionalização dos servi-
ços prestados à população –
entendidos como um direito
–, com garantia de condições
de trabalho dignas, remunera-
ção adequada e políticas ob-
jetivas de promoção e pro-
gressão funcional. Isso, asso-

ciado à estabilidade cons-
titucional, garante que o
servidor e a servidora não
sejam coagidos a se sub-
meter a ilegalidades e
prestem o melhor atendi-
mento à sociedade. Esses
são princípios que sempre
deram a base para os de-
bates da categoria judici-
ária na busca pela valori-
zação da carreira de servi-

dores e servidoras na ativa e
aposentados (se aprovado, o
novo plano englobará toda a
categoria).

Que este dia 20 fique
como marco para nos apro-
priarmos da memória de mais
de quatro décadas de luta em
prol dos PCSs e nos prepara-
mos para continuar a fazer
história em defesa do novo
plano!
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A Carreira no Judiciário
Federal passou por desafios
ao longo do tempo, com re-
munerações que não atingiam
sequer o valor de um salário
mínimo. No início, era ne-
cessário recorrer a gratifica-
ções para suprir essa lacuna
e atender ao mínimo previs-
to na Constituição Federal.
Mas essas dificuldades foram
superadas graças à luta sindi-
cal. Foi com muita mobiliza-
ção que conseguimos os Pla-
nos de Cargos e Salários
(PCSs).

1996 (PCS 1)
Resultado de esforço

conjunto da categoria, a con-
solidação da carreira no Po-
der Judiciário Federal tor-
nou-se um marco. Naquele
PCS, valores remuneratóri-
os para os diversos cargos
foram definidos. Até aquele
ponto, os servidores e ser-
vidoras do Judiciário Fede-
ral não tinham tabelas sala-
riais específicas, ficando à
mercê dos reajustes conce-
didos pelo Poder Executivo
Federal a seus próprios ser-
vidores e servidoras, com
aplicações análogas ao Po-
der Judiciário da União.

2002 (PCS 2)
O PCS 2 incorporou gra-

tificações e fez ajustes na re-
muneração dos cargos, clas-
ses e padrões previstos na lei
instituidora (Lei 9.421/96).
Depois de muita pressão da
categoria na histórica Greve
de 2002 e tratativas com o
governo, o reajuste foi con-

Como foi a luta pelos PCSs
quistado no final do governo
Fernando Henrique Cardoso
e implementado no início do
governo Lula.

2006 (PCS 3)
A Lei 11.416, de 15 de

dezembro de 2006, trouxe
uma nova reestruturação para
a carreiras dos servidores e
servidoras do Poder Judiciá-
rio da União. A luta por esse
reajuste teve início em 2004,
com uma greve de 46 dias,
além de paralisações parciais,
atos públicos e outras mobi-
lizações.

2016 (PCS 4)
A Lei 13.317, de 20 de ju-

lho de 2016, reestruturou o
PCS, alterando dispositivos
da Lei nº 11.416/2006 sobre
a carreiras dos servidores e
servidoras do Poder Judiciá-
rio da União, e estabelecen-
do outras providências. A luta
por esse reajuste teve início
em 2009, intensificando-se
em 2011 com paralisações e
greves. A última parcela foi
paga em janeiro de 2019.

2023 (RECOMPOSI-
ÇÃO SALARIAL)

O projeto de recomposi-
ção com o índice de 19,25%
foi enviado pelo Supremo Tri-
bunal Federal e aprovado no
Congresso Nacional no fim
de 2022 e sancionado em
2023, com pagamento em
três parcelas cumulativas de
2023 a 2025. A Fenajufe e os
Sindicatos continuam em
campanha pelo adiantamento
da parcela de 2025.

CLIQUE NO CÓDIGO QR
E CONHEÇA O

ANTEPROJETO DO PCCS

Desde quando foi criado o
Fórum Permanente de Ges-
tão da Carreira dos Servido-
res do PJU no Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), em
2020, a categoria vem bus-
cando avançar nos debates
com a cúpula do Judiciário.

O objetivo era que as dis-
cussões no Fórum fossem
transformadas em propostas
concretas, mas como a cúpu-
la do Judiciário não avançou
nesse sentido, mais uma vez
a categoria tomou a iniciati-
va de apresentar um antepro-
jeto para o debate. A propos-

ETAPAS PARA A APROVAÇÃO DO PLANO
ta ainda tem que ser acolhida
pelos tribunais superiores,
Supremo Tribunal Federal e
CNJ (onde já foi apresentada
pela Fenajufe). Depois cabe
à presidência do STF encami-
nhar projeto de lei ao Con-
gresso Nacional, onde o tex-
to tramita em comissões e
nos plenários da Câmara dos
Deputados e do Senado Fede-
ral antes de ser votado. Se
aprovado, o projeto ainda pre-
cisa de sanção do presidente
da República. O caminho é
longo e por isso a mobiliza-
ção é imprescindível!

A hora é agora! Sindicalize-se
e fortaleça o Sintrajusc!

48-32224668 (WhatsApp)

CONFIRA A PROPOSTA DE TABELA




